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PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO 
GOVERNADOR.  EDIÇÃO  DE  MEDIDA 
PROVISÓRIA.  CRIAÇÃO DE INTERSTÍCIO FINAL 
PARA PROMOÇÃO. CONDUTA QUE ADENTRA NA 
SEARA  JURÍDICA  DOS  IMPETRANTES. 
AUTORIDADE COATORA QUE PRATICOU O ATO. 
LEGITIMIDADE  CONFIGURADA.  REJEIÇÃO  DA 
QUESTÃO PRÉVIA.

-  Em  que  pese  as  alegações  do  Chefe  do  Poder 
Executivo, a  MP 222/2014 adentrou diretamente na 
seara jurídica dos impetrantes, trazendo prejuízos na 
situação  fática  de  cada  postulante  com  a  não 
participação  no  processo  de  ascensão  funcional, 
razão  pela  qual  quem  a  editou  (Governador), 
juntamente com o subscritor  do edital,   são partes 
legítimas para figurar no polo passivo deste writ.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL  CIVIL. 
PROMOÇÃO.  LEI  DE REGÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
TERMO  FINAL  PARA  CONTAGEM  DO 
INTERSTÍCIO.  FIXAÇÃO  ATRAVÉS  DE  MEDIDA 
PROVISÓRIA.  FALTA  DO  REQUISITO  DE 
URGÊNCIA.   INCONSTITUCIONALIDADE. 
VERIFICAÇÃO   PELO  JUDICIÁRIO. 
POSSIBILIDADE  NO  CASO  CONCRETO.  NÃO 
CARACTERIZAÇÃO  DE  ATUAÇÃO  COMO 
LEGISLADOR POSITIVO. INDICAÇÃO DO TERMO 
FIM  COMO  SENDO  O  MESMO  CONSIDERADO 
PARA  O  INÍCIO  DO  LAPSO  TEMPORAL. 
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 CERTO. CONCESSÃO DA ORDEM MANDAMENTAL.

-  A  medida  provisória  é  uma  forma  excepcional  de 
legislar, dotada de caráter temporário, através da qual o 
Chefe do Poder Executivo, em detrimento das funções 
inerentes aos integrantes do Poder Legislativo, legisla 
acerca  de  determinada  matéria  dotada  de  tamanha 
urgência e relevância que não possa aguardar todos os 
trâmites procedimentais, legais e constitucionais de um 
processo legislativo.

-  A inobservância  dos  requisitos  da  relevância  e 
urgência inerentes as medidas provisórias, através de 
uma  análise  objetiva,  pode  levar  a  referida  espécie 
legislativa a ser submetida ao controle jurisdicional de 
constitucionalidade,  quando  editada  com  desvio  de 
finalidade ou excesso do poder de legislar. 

- No caso dos autos, analisando a definição da data de 
publicação do edital como termo final para apuração do 
interstício para promoção na carreira da Polícia Civil, 
vislumbra-se  que  tal  matéria  visivelmente  não  se 
enquadra  no  conceito,  formal  real  ou  material,  de 
urgente,  tampouco  relevante,  de  modo  a  autorizar  o 
Governador  do  Estado  da  Paraíba  a  usar  sua 
excepcional  prerrogativa  constitucional  para  legislar 
manu  propio,  motivo  que  enseja  na  declaração 
incidente  de  inconstitucionalidade  de  parte  da  MP 
222/2014 que regulamenta esse tema.

- Encontrando-se com vício de inconstitucionalidade a 
medida provisória que fixou o termo final para apuração 
do interstício para promoção na carreira da polícia civil, 
e  inexistindo  regulamentação  para  tal  cômputo  na 
norma  de  regência  (LC  85/2008),  é  permitido,  por 
analogia,  utilizar  como termo final  o  mesmo indicado 
como inaugural, até por lógica. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  o  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  Sessão 
Plenária,  a  unanimidade,  REJEITAR  A  PRELIMINAR  E  DECLARAR  A 
INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL DE PARTE DA MP 222/2014 (§2º,  do 
art. 253, e da parte do §1º, do art. 272-A, que diz respeito à fixação do termo final 
à  apuração do interstício para promoção na carreira  da polícia  civil), PARA,  NO 
MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, CONCEDER A ORDEM MANDAMENTAL.

Desembargador José Ricardo Porto 
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RELATÓRIO

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por  Humberto Ramos 
de Lima e outros contra atos  supostamente  ilegais  de lavra  do  Governador  do 

Estado da Paraíba e  do Secretário  Estadual  da  Segurança e  da Defesa Social, 

referentes à modificação do prazo final para apuração do interstício à promoção na 

carreira da polícia civil. 

Inicialmente,  os  suplicantes  elaboraram  breve  explanação  fática, 

noticiando terem sido nomeados Peritos da Polícia Civil do Estado da Paraíba em 

abril de 2011, cujo interstício necessário para promoção na carreira era de 02 (dois) 

anos, conforme redação original do art. 254 da Lei Complementar nº 85/2008.

Proclamam,  mais,  que  o  Chefe  do  Executivo  Estadual,  através  da 

Medida Provisória 222/2014, ao disciplinar as ascensões funcionais do ano de 2014, 

além de elevar o interstício de 02 (dois) para 03 (três) anos em relação à progressão 

da 3ª para a 2ª classe, adotou como prazo final à apuração do interstício a data da 

publicação do instrumento editalício.

Alegam,  também, que o Edital  02/14 de promoção,  confeccionado a 

cargo do Secretário  de Estado da Segurança e da Defesa Social, trouxe a mesma 

exigência da medida provisória.

Dito isso, os impetrantes defendem, em síntese, que a MP 222/2014 e o 

Edital 02/14 contrariam o princípio da razoabilidade, bem assim a Súmula 266 do 

STJ, a qual leciona que “o diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo  

deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso”

Destacam, ainda, o quão “desarrazoado é exigir o preenchimento do  

requisito do interstício até a data da publicação do edital, quando, em verdade, sua  

contabilização deve ser realizada até o momento da efetiva promoção, sendo este o  

Desembargador José Ricardo Porto 
4



Mandado de Segurança nº 2006561-27.2014.815.0000

marco temporal que deve prevalecer por ser compreendido como razoáveis os atos  

objurgados” - fls. 06.

E  então,  buscam  a  concessão  sumariamente  para  “determinar  a 

suspensão da eficácia dos atos impugnados (art. 253, §2º e art. 272-A, I, §1º da LC  

nº 85/08 e disposições editalícias respectivas), garantindo às partes impetrantes o  

direito a se inscreverem no processo de promoção” - fls. 08. No mérito, requerem a 

concessão da ordem mandamental, declarando a nulidade dos atos impugnados, de 

modo  a  utilizar  como  termo  final  para  aferição  do  interstício  a  data  da  efetiva 

promoção - fls. 02/09.

Acostaram documentos – fls. 10/74.

Despacho  exarado  por  mim  subscrito,  indeferindo  a  pretensão  de 

justiça gratuita formulada pelos impetrantes – fls. 78.

Petições atravessadas pelos suplicantes acostando cópia de decisão 

liminar  deste  gabinete  em  caso  idêntico  ao  ora  em  disceptação  e  juntando 

comprovante do adimplemento das custas mandamentais – fls. 83/92 e 96/97.

Liminar deferida – fls. 100/105.

Agravo interno manejado pelo Estado da Paraíba,  às fls.  114/120,  e 

desprovido pela decisão de fls. 204/211v.

Informações prestadas pelo  Secretário  de Estado da Segurança e da 

Defesa  Social,  bem  como  pelo  Governador  do  Estado  da  Paraíba,  arguindo  a 

legalidade e a constitucionalidade dos atos impugnados, bem como a ilegitimidade 

passiva do Chefe do Poder Executivo – fls. 124/136 e fls. 215/223.

Peça contestatória manejada pelo Estado da Paraíba – fls. 231/236.

Desembargador José Ricardo Porto 
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Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça  opinando  pela  denegação  da 

segurança – fls. 269/274.

Instada,  novamente,  a  se  pronunciar,  o  Parquet Estadual  reiterou  a 

peça  ministerial  de  fls.  269/274,  acrescentando  apenas  que  não  enxerga 

inconstitucionalidade na MP 222/2014 – fls. 297/300. 

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, destaco que a ação mandamental não discute apenas a 

inconstitucionalidade  da  MP  222/2014,  mas,  também,  supostas  ilegalidade  e 

irrazoabilidade de exigências contidas no instrumento editalício.

Pois bem, a nova disciplina das medidas provisórias instituída pela EC 

nº 32/2001 estabelece que, não ocorrendo conversão da medida provisória em lei, 

seja  por  meio  de  expressa  rejeição  parlamentar,  seja  pelo  decurso  do  prazo 

constitucional sem qualquer manifestação, caberá ao Congresso Nacional (no caso 

concreto à Assembleia Legislativa) disciplinar as relações jurídicas dela decorrentes, 

por meio de decreto legislativo.

Por sua vez, o §11 do art.  62 da Constituição Federal,  incluída pela 

emenda  constitucional  acima  em  referência,  reza  que,  não  editado  o  DL  até 

sessenta dias após a rejeição ou perda de eficácia da MP, as relações jurídicas 

constituídas e provenientes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão 

por ela regidas.

Vejamos o dispositivo acima em referência:

“Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da  
República poderá adotar medidas provisórias, com força de  
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lei,  devendo  submetê-las  de  imediato  ao  Congresso 
Nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32,  
de 2001)
(...)
§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º  
até sessenta dias após a rejeição ou perda de eficácia de  
medida  provisória,  as  relações  jurídicas  constituídas  e  
decorrentes  de  atos  praticados  durante  sua  vigência 
conservar-se-ão  por  ela  regidas.  (Incluído  pela  Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)"

A  respeito  da  matéria,  vejamos  as  lições  doutrinárias  do 

constitucionalista Alexandre de Morais:

“A perda retroativa da eficácia da medida provisória ocorre  
tanto na hipótese de explícita  rejeição do projeto  de sua 
conversão  em  lei  quanto  no  caso  de  ausência  de  
deliberação parlamentar no prazo constitucional, devendo o  
Congresso  Nacional  disciplinar  as  relações  jurídicas  dela  
decorrentes, e o faz através de Decreto-legislativo.
Esse  entendimento  foi  consagrado  pela  Emenda 
Constitucional nº 32/01 que, expressamente, determinou no  
§  3º,  do  art.  62,  que  as  medidas  provisórias  perderão  
eficácia desde a edição, se não forem convertidas em lei no  
prazo de 60 dias, prorrogável uma vez por igual período,  
devendo  o  Congresso  Nacional  disciplinar,  por  decreto 
legislativo, as relações jurídicas dela decorrentes.

Caso,  porém,  o  Congresso Nacional  não  edite  o  decreto 
legislativo no prazo de 60 dias após a rejeição ou perda de  
sua  eficácia,  a  medida  provisória  continuará  regendo  
somente as relações jurídicas constituídas e decorrentes de 
atos praticados durante sua vigência.

Dessa forma, a Constituição permite, de forma excepcional  
e restrita,  a  permanência dos efeitos  ex nunc de medida  
provisória  expressa  ou  tacitamente  rejeitada,  sempre  em 
virtude de inércia do Poder Legislativo em editar o referido  
Decreto  Legislativo.”(MORAIS,  Alexandre  de.  Direito 
Constitucional. 23ª ed. São Paulo: Atlas, 2008. P. 676.).

Dito  isso,  encerrado  o  prazo  de  vigência  da  Medida  Provisória  nº 

222/2014 e não editado decreto legislativo (conforme informado pelo Presidente da 

ALPB, fls. 345), as relações jurídicas decorrentes de atos praticados durante a sua 
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vigência serão preservadas, inclusive o novo interstício instituído na referida norma 

para  promoção  dos  policiais  civis,  cabendo  a  esta  Corte  decidir  acerca  de  sua 

constitucionalidade,  legalidade  e  razoabilidade,  conforme  será  debatido  no 

julgamento de mérito.

→ DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.

De início, o Governador do Estado da Paraíba, em suas informações, 

defende  a sua ilegitimidade passiva, sob o argumento de que  apenas editou a MP 

222/2014,  dirigida  a  todos  os  policiais  civis,  de  modo  que  quem  executou 

concretamente a norma foi o Secretário Estadual da Segurança e da Defesa Social, 

através do edital.

Em que pese as alegações do Chefe do Poder Executivo, a  Medida 

Provisória  adentrou  diretamente  na  seara  jurídica  dos  impetrantes,  trazendo 

prejuízos na situação fática de cada postulante com a não participação no processo 

de ascensão funcional, razão pela qual quem a editou (Governador) é parte legítima 

para figura neste writ.

Ora, as regras editalícias só possuem suporte legal em virtude da MP 

222/2014,  de  forma  que  os  referidos  atos  estão  intrinsecamente  ligados  e, 

consequentemente,  ambas  as  autoridades  indicadas  como  coatoras  estão 

legitimadas  passivamente  a  participar  do  polo  passivo  da  presente  ação 

constitucional.

Assim sendo,  deixo de acolher a questão prévia de ilegitimidade 
passiva. 

→ DO MÉRITO

Conforme visto no relatório, os impetrantes buscam, através desta via 

mandamental, a declaração de nulidade dos atos impugnados (art. 253, §2º e art. 

272-A, I,  §1º da LC nº 85/08 e disposições editalícias respectivas),  os quais,  na 
Desembargador José Ricardo Porto 
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verdade, instituíram, e não modificaram, o termo final  para apuração do interstício 

para promoção na carreira  da polícia  civil  como sendo a data de publicação do 

respectivo edital. 

 

Extraio  do  contexto  fático  desenvolvido  na  peça  vestibular  deste 

mandamus, que os suplicantes são Peritos Criminais da Polícia Civil do Estado da 

Paraíba,  todos  da  3º  Classe,  os  quais  objetivam inscrição  para  concorrerem às 

promoções a serem realizadas no ano de 2014.  

Pois bem! A norma disciplinadora da Polícia Civil  Paraibana é a Lei 

Complementar  Estadual  nº  85/2008,  cuja  redação  anterior  à  Medida  Provisória 

222/2014,  em  relação  aos  requisitos  para  concorrer  à  promoção  na  respectiva 

carreira, assim disciplinava:

“Art.  254.  Para concorrer  à promoção,  será exigido que o 
policial  civil  respeite,  no  mínimo,  o  interstício  de  2  
(dois)anos, na classe em  que  estiver  classificado,  ou  no  
caso   da   primeira   promoção,   que  tenha  cumprido  o  
período de estágio probatório. 
§ 1° Será considerada como data inicial para a  apuração do  
interstício  a  da  publicação  da promoção  anterior  ou  a  
data  de  sua entrada em exercício no cargo efetivo.
§  2º  Na  apuração  do  interstício,  serão  excluídos  os  
afastamentos  do  exercício  do cargo  não considerados de 
efetivo exercício, os períodos de suspensão não convertidos  
em multas e todas as ausências não abonadas”

Pela  leitura  do  supramencionado  dispositivo,  verifico  a  omissão 

legislativa em relação ao termo final para contagem do interstício para promoção, de 

modo que o Governador do Estado da Paraíba, através da MP nº 222/2014, além de 

realizar  alterações na LC nº 85/2008, umas, de natureza jurídica formal;  outras, 

material, inclusive a numeração dos dispositivos, supriu a lacuna do legislador no 

seguinte sentido: 

“Art. 253. São requisitos para promoção por nos cargos da  
Carreira Policial Civil:
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I – exercício ininterrupto do cargo com interstício mínimo de  
05 (cinco) anos de permanência em cada classe;
II  – avaliação de desempenho satisfatória  para promoção 
por merecimento; e
III  –  conclusão,  com  aproveitamento,  em  cursos  de 
aperfeiçoamento para promoção por merecimento.
§1º Será considerada como data inicial para apuração do 
interstício a da publicação da promoção anterior ou a data  
da publicação do efetivo exercício do cargo. 
§2º  Será considerada como data final para a apuração 
do interstício a da publicação do edital de promoção a  
que pretende concorrer o interessado  .  
(…)
272-A.  As  promoções  efetuadas  em  2014  terão  como 
requisitos:
I – o interstício estabelecido de dois anos para promoção  
entre as classes, salvo o da promoção da 3ª para 2ª classe,  
que deverá observar o interstício mínimo de três anos;
II – 01 (uma) avaliação de desempenho aferida pelo chefe  
imediato;
III  –  Os  cursos  previstos  no  inciso  III  do  art.  253  como  
requisitos  para fim de promoção senão utilizados apenas 
para  pontuação  atinente  à  qualificação  e  experiência  
profissional.
§1º  Serão consideradas como datas iniciais  e  finais para 
apuração  do  interstício  elencado  no  inciso  I  deste  artigo  
aquelas previstas nos §§1º e 2º do art. 253.” Grifei.

Portanto, a MP 222/2014 instituiu como  termo final  para apuração do 

interstício  para  promoção  na  carreira  da  Polícia  Civil  a  data  de  publicação  do 

respectivo instrumento editalício,  cuja  regra foi  repetida no Edital  02/2014 (abril),  

referente  à  progressão funcional  dos integrantes  do Grupo Ocupacional  daquela 

categoria (Polícia Civil):

“1.6  Será  considerada  como data  final  para  apuração do  
interstício  a  da  publicação  do  edital  de  promoção  a  que  
pretende concorrer o interessado.” - Fls. 61.

 

Ora, esse é o ato rotulado de ilegal e posto à apreciação desta Corte 

de Justiça, através de  writ of mandamus,  qual seja, a definição como  termo final 

para apuração do interstício para promoção na carreira da Polícia Civil a data de 

publicação do edital.
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Os postulantes reclamam pois, e em síntese, que a MP 222/2014 e o 

Edital 02/14 contrariam o princípio da razoabilidade e igualmente a Súmula 266 do 

STJ, a qual leciona que “o diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo  

deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso”.

Assim sendo, entendo que o enunciado da Corte da Cidadania não se 

aplica ao caso em valoração pelo fato da medida provisória não tratar de requisitos 

para investidura em cargo público, e sim de critérios para ascensão funcional de 

servidor público. 

Além do mais, é lição corrente que o servidor público não possui direito 

adquirido a regime jurídico, podendo ser alterada, inclusive, as regras de promoção 

na carreira.

É precedente do STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MILITAR.  
CABO.  PROMOÇÃO  AO  QUADRO  ESPECIAL  DE 
TERCEIRO-SARGENTO.  ALTERAÇÃO  DA LEGISLAÇÃO.  
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME 
JURÍDICO.  APLICAÇÃO  DA  LEI.  N.  10.951/04.  
PRESSUPÕE  A  EXISTÊNCIA  DE  VAGA.  
DESCUMPRIMENTO.
1. A instância ordinária, tanto na sentença como no acórdão 
recorrido, proferiram julgamento no sentido de que a partir  
de 2004,  com a entrada em vigor da Lei  n.  10.951/2004,  
exige-se  a  previsão  de  vaga  para  fins  de  promoção  à  
graduação de terceiro-sargento.
2.  Em  havendo  alteração  da  legislação  que  previa  a  
obrigatoriedade de paridade de vagas para os critérios  
de antiguidade e merecimento intelectual na promoção 
de militares ao cargo de terceiro sargento, não há que  
se falar em direito do recorrente à promoção postulada  
com base nos critérios estabelecidos pela legislação já  
revogada, porquanto,  como  se  sabe,  inexiste  direito  
adquirido a regime jurídico.
3.  O  deferimento  da  pretensão  alegada  nas  razões  do  
especial  encontra-se condicionada ao efetivo cumprimento 
do disposto no art. 2º da Lei n. 10.951/04, haja vista que o  
direito a promoção foi adquirido após a entrada em vigor da  
suscitada lei, razão pela qual a disponibilidade de vaga no  
quantitativo  do  quadro  especial  de  terceiro-sargento  é  
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pressuposto para a concessão do benefício. Sendo assim,  
em  não  sendo  cumprido  os  requisitos  estabelecidos  na  
legislação em vigor  quando da promoção,  esta mostra-se 
inviável.
4. Recurso especial não provido.” (STJ. REsp 1209659 / RS. 
Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques.  J.  em  09/11/2010). 
Grifei.

Ademais, um enunciado do Superior Tribunal de Justiça não pode se 

sobrepor a uma lei (medida provisória é dotada de força de lei), a qual só deixa de 

surtir efeitos se declarada inconstitucional. 

Ora, a Súmula 266 do STJ só é aplicável nos casos em que o edital do 

concurso não encontra respaldo legal.

Igualmente,  não  é  razoável  cogitar  violação  ao  princípio  da 

razoabilidade,  porquanto  os  impetrantes  sequer  apontaram  os  preceitos 

constitucionais que se encontram em colisão, em seu discurso escrito.

Porém, deparei-me com matéria de ordem pública, a qual é dever de 

todo Magistrado aferir, referente à suposta inconstitucionalidade da MP 222/2014.

Essa anunciada espécie legislativa encontra-se prevista no art. 62 da 

Constituição Federal:

“Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da  
República poderá adotar medidas provisórias, com força de  
lei,  devendo  submetê-las  de  imediato  ao  Congresso 
Nacional. 
§  1º  É  vedada  a  edição  de  medidas  provisórias  sobre 
matéria: 
I - relativa a: 
a)  nacionalidade,  cidadania,  direitos  políticos,  partidos  
políticos e direito eleitoral; 
b) direito penal, processual penal e processual civil; 
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 
carreira e a garantia de seus membros; 
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e  
créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto  
no art. 167, § 3º; 
II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; 
III - reservada a lei complementar; 

Desembargador José Ricardo Porto 
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IV  -  já  disciplinada  em  projeto  de  lei  aprovado  pelo  
Congresso  Nacional  e  pendente  de  sanção  ou  veto  do 
Presidente da República. 
§  2º  Medida  provisória  que  implique  instituição  ou 
majoração de impostos, exceto os previstos nos arts. 153, I,  
II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro  
seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia  
daquele em que foi editada.
§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§  
11 e 12 perderão eficácia,  desde a edição,  se não forem  
convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável,  
nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o  
Congresso Nacional  disciplinar,  por  decreto legislativo,  as  
relações jurídicas delas decorrentes. 
§  4º  O  prazo  a  que  se  refere  o  §  3º  contar-se-á  da  
publicação da medida provisória, suspendendo-se durante 
os períodos de recesso do Congresso Nacional.
§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso  
Nacional sobre o mérito das medidas provisórias dependerá  
de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 
constitucionais. 
§  6º  Se  a  medida  provisória  não  for  apreciada  em  até  
quarenta e cinco dias contados de sua publicação, entrará 
em regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma 
das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até 
que  se  ultime  a  votação,  todas  as  demais  deliberações  
legislativas da Casa em que estiver tramitando. 
§  7º  Prorrogar-se-á  uma  única  vez  por  igual  período  a  
vigência de medida provisória que,  no prazo de sessenta  
dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação  
encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional. 
§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na 
Câmara dos Deputados. 
§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores  
examinar  as  medidas  provisórias  e  sobre  elas  emitir  
parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada,  
pelo  plenário  de  cada  uma  das  Casas  do  Congresso 
Nacional. 
§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de  
medida provisória  que  tenha  sido  rejeitada  ou que  tenha 
perdido sua eficácia por decurso de prazo. 
§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º  
até sessenta dias após a rejeição ou perda de eficácia de  
medida  provisória,  as  relações  jurídicas  constituídas  e  
decorrentes  de  atos  praticados  durante  sua  vigência 
conservar-se-ão por ela regidas. 
§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto  
original  da  medida  provisória,  esta  manter-se-á  
integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o 
projeto.”

Desembargador José Ricardo Porto 
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Por  sua  vez,  a  Constituição  do  Estado  da  Paraíba,  em  apologia  ao 

princípio da simetria constitucional, obedecendo ao modelo traçado pela Carta Magna, 

também prevê a medida provisória como espécie legislativa:

“Art.  63.  A iniciativa das leis complementares e ordinárias  
cabe  a  qualquer  membro  ou  comissão  da  Assembléia  
Legislativa,  ao  Governador  do  Estado,  ao  Tribunal  de 
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na  
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
 (...)
 §  3º Em caso de relevância e urgência, o Governador do  
Estado poderá adotar medidas provisórias, com força de lei,  
devendo submetê-las de imediato à Assembléia Legislativa,  
que,  estando  em  recesso,  será  convocada 
extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco dias.” 
 

Pela  leitura  dos  textos  da  CRFB e  da  CEPB,  incontestável  é  ter  o 

constituinte elencado a urgência e a relevância como pressupostos constitucionais 

para  a  edição  de  medida  provisória  pelo  Chefes  do  Poder  Executivo  Federal  e 

Estadual.

Portanto, a inobservância desses requisitos, relevância e urgência, 
através  de  uma  análise  objetiva,  pode  levar  a  medida  provisória  a  ser 
submetida  ao  controle  jurisdicional  de  constitucionalidade,  quando  editada 
com desvio de finalidade ou excesso do poder de legislar. 

A respeito da matéria, e por todos, refiro doutrinariamente a Alexandre 

de Morais:

“A medida provisória enquanto espécie normativa definitiva  
e acabada, apesar de seu caráter de temporariedade, está  
sujeita  ao controle de constitucionalidade,  como todas as  
demais  leis  e  atos  normativos.  O  controle  jurisdicional  
das medidas provisórias é possível, tanto em relação à  
disciplina dada a matéria tratada pela mesma,  quanto 
em  relação aos  próprios limites  materiais  e  aos 
requisitos de relevância e urgência. A essa última forma 
de controle jurisdicional, o posicionamento do Supremo 
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Tribunal  Federal,  desde  a  constituição  anterior  e  a  
respeito  dos  antigos  Decretos-lei,  é  inadmiti-lo,  por  
invasão  da  esfera  discricionária  do  Poder  Executivo,  
salvo quando flagrante o desfio de finalidade ou abuso  
de  poder  de  legislar.”  (MOARES,  Alexandre  de.  Direito 
Constitucional.  23ª  ed.  São  Paulo:  Atlas,  2008.  P.  677). 
Grifei.

A medida provisória é uma forma excepcional  de legislar,  dotada de 

caráter temporário, através da qual o Chefe do Poder Executivo, em detrimento das 

funções  inerentes  aos  integrantes  do  Poder  Legislativo,  legisla  acerca  de 

determinada  matéria  dotada  de  tamanha  urgência  e  relevância  que  não  possa 

aguardar todos os trâmites procedimentais, legais e constitucionais de um processo 

legislativo.

No caso dos autos, relembro os impetrantes como insurretos em face 

da definição da data de publicação do edital  como  termo final  para apuração do 

interstício para promoção na carreira da Polícia Civil.

Ora, tal matéria visivelmente não se enquadra no conceito, formal real 

ou material, de urgente, tampouco relevante, de modo a autorizar o Governador do 

Estado da Paraíba a usar sua excepcional prerrogativa constitucional para legislar 

manu propio.

A Lei Complementar 85, de 12 de agosto de 2008, vigora há quase 06 

(seis) anos sem a definição do termo final para apuração do interstício à promoção 

na  carreira  da  Polícia  Civil,  lapso  temporal  apto  a  extirpar  qualquer  urgência  e 

excepcionalidade  que  não  possa  aguardar  os  trâmites  do  processo  legislativo, 

padronizado  e  mais  legítimo,  enquanto  cauteloso  e  democrático,  restando 

caracterizado o abuso e o desvio do poder de legislar.

Outra vez me utilizo do magistério de Alexandre de Morais,  aliado a 

precedente do Supremo Tribunal Federal acerca do tema:

Desembargador José Ricardo Porto 
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“Da  mesma  forma,  o  Pretório  Excelso  concedeu  medida  
liminar entendendo que 'a edição de medida provisória faz-
se no campo da excepcionalidade. Leitura equidistante do  
art. 62 da Carta Política da República revela a necessidade  
de  concorrerem  requisitos  a  saber:  a  relevância  e  a 
urgência de trato de matéria de forma excepcional, ou 
seja, pelo próprio Presidente da República e em detrimento  
da atuação dos representantes do povo e dos Estados, ou  
seja, das Câmaras Legislativas. Pois bem, na espécie, não 
estão presentes estas condições, no que modifica a lei  
que já se encontrava em vigor desde 1992'”  (MOARES, 
Alexandre  de.  Direito  Constitucional.  23ª  ed.  São  Paulo: 
Atlas, 2008. P. 678). Grifei.

Ademais, o Governador do Estado da Paraíba, na MP 222/2014, cuja 

cópia encontra-se encartada às fls. 58/60, apenas invocou a relevância e urgência 

formal  (art.  63,  §3º,  da  Constituição  Estadual),  deixando  de  fazer  referência  à 

materialidade  de  tais  pressupostos  constitucionais,  ou  seja,  não  justificou  os 

requisitos através de contexto fático. E nem haveria de, nisso, se feito tivesse, obter 

sucesso,  pois  a  temática  sugere  forte  obediência  à  regulamentação  legislativa 

ordinária.

Quanto  à  declaração  de  inconstitucionalidade  de  medida  provisória 

ante  a  ausência  dos  declinados  pressupostos  constitucionais  (urgência  e 

relevância), valho-me de julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  
Decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  determina  a  
complementação de omissões. Aplicabilidade do Código de 
Defesa  do  Consumidor.  Instituições  financeiras  são 
prestadoras  de  serviços  bancários.  CDC.  Art.  3º,  §2º.  
Súmula  n.  º  297,  do  STJ.  Pessoa  jurídica  consumidora.  
Destinatária  final.  Suposto  julgamento  fora  dos  limites  do  
pedido.  Declaração de inconstitucionalidade de medida 
provisória, por ausência dos requisitos de relevância e  
urgência.  Inconstitucionalidade  de  ato  normativo.  
Questão  de  ordem  pública.  Possibilidade  de 
reconhecimento a qualquer tempo e em qualquer grau  
de  jurisdição.  Possibilidade  de  declaração  de  
inconstitucionalidade  de  medida  provisória  pela  
ausência de relevância e urgência. Precedente do órgão 
especial.  Embargos  acolhidos,  sem  efeitos  infringentes.” 
Desembargador José Ricardo Porto 
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(TJPR. EmbDecCv 0290934-2/01. Relª Juíza Conv. Dilmari 
Helena Kessler. DJPR 18/04/2008. Pág. 94). Grifei.

Por essas razões, enxergo a inconstitucionalidade da MP 222/2014 
(§1º, do art. 253, e parte do §1º, do art. 272-A) quanto à fixação do termo final à 
apuração do interstício para promoção na carreira da polícia civil como sendo a 

data  da  publicação  das  regras  editalícias,  porquanto  desprovida  de  qualquer 

urgência e relevância quanto a essa matéria.

Restando  sem  eficácia  a  MP  222/2014,  porquanto  inconstitucional 

(incidentalmente  no  caso  concreto)  em  relação  à  fixação  do  termo  final  para 

cômputo  do interstício,  consequentemente  também resta  fulminado o Decreto  nº 

34.878/2014,  regulamentador  da  declinada  matéria  (fixação  de  termo  final  à 

apuração  do  interstício  para  promoção  na  carreira  da  Polícia  Civil),  muito 

logicamente.

Passo a julgar o caso concreto, agora sem levar em consideração a MP 

222/2014 e o Decreto nº 34.878/2014.

E persevera, apenas, a previsão do item 1.6 do Edital 02/2014, cuja 

transcrição reenfoco:

 “1.6 Será considerada como data final  para apuração do 
interstício  a  da  publicação  do  edital  de  promoção  a  que  
pretende concorrer o interessado.” - fls. 61.

Diante  da  ausência  de  Lei  acerca  do  assunto,  porquanto  a  MP 

222/2014  a  vejo  inconstitucional,  registro  a  ausência  de  razoabilidade  da  regra 

editalícia acima transcrita. O mais razoável – aqui sim(!) - e lógico é o termo final 

para contagem do interstício vincular-se à data de início do seu novo cômputo, ou 

seja, a realização das promoções. E ali, e somente, onde a razoabilidade, a lógica e 

o bom senso jurídicos fundamentam a exigência dessa condição no contexto em 

análise.
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Inclusive, esta Corte de Justiça, ao analisar o Agravo Interno interposto 

em face de deferimento de liminar nos autos do MS nº 2006334-37.2014.815.0000 

envolvendo caso idêntico ao ora em disceptação, em julgamento realizado no dia 

11/02/2015, adotou o mesmo entendimento deste Desembargador.

Ademais, os impetrantes serão Peritos Criminais da Polícia Civil de 3ª 

Classe até o dia em que forem promovidos para a 2ª Classe, de modo que seria  

alheio à jurídica constitucional, lógico-sistemática e teleológica deixar de computar a 

totalidade daquele lapso temporal para fins de ascensão funcional.   

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e  declaro  a 
inconstitucionalidade incidental de parte da MP 222/2014 (§2º, do art. 253, e da 

parte do §1º, do art. 272-A, que diz respeito à fixação do termo final à apuração do 

interstício para promoção na carreira da polícia civil), para, no mérito, conceder a 
ordem mandamental, no sentido de garantir o direito de inscrição dos impetrantes 

no  processo  de  promoção  em  questão,  condicionando  ao  preenchimento  do 

interstício necessário até a data da realização das ascensões funcionais, bem como 

desde que preencham todos os demais requisitos exigidos no instrumento editalício. 

Sem honorários advocatícios (Súmula 512 do STF).

Outrossim, comunique-se as autoridades coatoras e ao Procurador-

Geral do Estado da Paraíba acerca do inteiro teor deste julgamento, bem como ao 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, nos termos do art. 212 

do Regimento  Interno desta  Corte,  oportunidade na qual  deve ser  encaminhada 

cópia integral da presente deliberação.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  Presidente.  Relator:  Exmo.  Desembargador  José  
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Ricardo  Porto. Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores  Maria das Graças de Morais Guedes, Marcos Coelho de Salles 
(Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), José Aurélio da 
Cruz, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Saulo Henriques de Sá e Benevides, Arnóbio 
Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça), Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, 
Marcos William de Oliveira (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico 
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho),  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Joás  de  Brito 
Pereira  Filho  e  João  Benedito  da  Silva.  Ausentes,  justificadamente,  os 
Excelentíssimos Desembargadores  Abraham Lincoln da Cunha Ramos, Maria de 
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda 
Ferreira),  João Alves da Silva, Carlos Martins Beltrão Filho e Luiz Silvio Ramalho 
Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Raimundo de 
Lima, Subprocurador Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonseca  Xavier  de  
Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, dia 17 de 
junho de 2015.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/08
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